
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.771 - SP (2017/0179600-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS 

E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ERRO DE PREMISSA. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.   ICMS. 
SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA. ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 4389/SP.
1. O acórdão embargado concluiu: a) não se pode conhecer da irresignação 
contra a ofensa aos arts.  244, 249 e 552 do CPC/1973, pois esses dispositivos 
legais não foram analisados pela instância de origem, sendo certo que a parte não 
opôs Embargos de Declaração visando a provocar a manifestação do Tribunal a 
quo acerca de tal artigo. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o 
que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF; b) o Supremo Tribunal 
Federal, por ocasião do julgamento da Medida Cautelar na ADI 4.389/SP, firmou 
posicionamento de que se sujeitam ao recolhimento do ICMS as operações de 
industrialização por encomenda de embalagens destinadas à integração ou 
utilização direta em processo subsequente de industrialização ou de posterior 
circulação de mercadoria. Seguindo a orientação do STF, ambas as Turmas 
integrantes da Primeira Seção reformularam o entendimento exarado no Recurso 
Repetitivo 1.092.206/SP para adequá-lo ao que ficou consolidado no julgamento 
da referida ADI.
2. A perda de objeto da ADI 4.389/SP se deu em virtude de modificação 
substancial no dispositivo impugnado (arts. 1º, caput e §2º, da Lei Complementar 
116/2003 e do subitem 13.05 da lista de serviços anexa), não alterando o 
entendimento proferido na Medida Cautelar. É o que se extrai do seguinte trecho 
do referido decisum: "Na ADI 4413, na qual se impugna o mesmo dispositivo de 
lei ora analisado, porém com abrangência maior no pedido, a PGR se manifestou 
recentemente sobre a alteração da redação do subitem 13.05 da lista anexa à LC 
nº 116/2003, pela LC nº 157/2016, de 29 de dezembro de 2016. (...). Registre-se 
que a LC nº 157/2016, no que se refere ao subitem 13.05, coadunou com o 
entendimento do Plenário quando do julgamento da medida cautelar" (ADI 
4389/DF, Relator(a): Min. Roberto Barroso, julgado em 6.2.2018, publicado em 
processo eletrônico DJe-024 DIVULG 8/2/2018 PUBLIC 9/2/2018). Ademais, 
nos termos da jurisprudência do STF, modulação dos efeitos de decisões 
proferidas em controle de constitucionalidade de leis e de atos normativos não 
alcança demandas ajuizadas antes da prolação das referidas decisões (ADI 
4.628, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJede 24/11/2014).
3. No mais, o argumento suscitado pela embargante não diz respeito aos vícios de 
omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 
apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
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aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
4. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado à reanálise 
da matéria de mérito. Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe 28.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
23.3.2018; EDcl no REsp 1.648.305/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 17.12.2018; EDcl na Rcl 16.514/RJ, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, DJe 19.6.2018. 
5. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.771 - SP (2017/0179600-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS 

E SERVIÇOS GRÁFICOS LTDA 
ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF.  ICMS. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 4389/SP.

1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) não se pode 
conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts.  244, 249 e 552 do CPC/1973, 
pois esses dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem, sendo 
certo que a parte não opôs Embargos de Declaração visando a provocar a 
manifestação do Tribunal a quo acerca de tal artigo. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF; b) o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da 
Medida Cautelar na ADI 4.389/SP, firmou posicionamento de que se sujeitam ao 
recolhimento do ICMS as operações de industrialização por encomenda de 
embalagens destinadas à integração ou utilização direta em processo subsequente 
de industrialização ou de posterior circulação de mercadoria. Seguindo a 
orientação do STF, ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção 
reformularam o entendimento exarado no Recurso Repetitivo 1.092.206/SP para 
adequá-lo ao que ficou consolidado no julgamento da referida ADI.

2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, 
não caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

4. Embargos de Declaração rejeitados.

A parte embargante afirma:

No entanto, com a devida vênia, em r. decisão datada de 6 de 
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fevereiro de 2018 (doc. 1), o Excelentíssimo Ministro Relator julgou que houve 
perda superveniente do objeto dessa Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.389, ocorrendo extinção do processo sem resolução de mérito, tendo ocorrido 
trânsito em julgado (doc. 2). Assim, com a adoção do entendimento dessa Ação 
Direta no V. Acórdão embargado, ocorreu erro material, porque o 
correspondente processo foi extinto sem resolução de mérito.

(...)
Em consequência da perda do objeto da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 4.389, é necessário verificar qual é o direito aplicável ao 
caso deste processo.

Mesmo que se considere seja ainda aplicável o entendimento 
expressado na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.389, nesta 
houve previsão de modulação (...).

Pleiteia o colhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.771 - SP (2017/0179600-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.2.2019.

Os autos foram recebidos nesse Gabinete em 26.9.2019.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

Aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1.022 do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

O acórdão embargado concluiu: a) não se pode conhecer da irresignação 

contra a ofensa aos arts.  244, 249 e 552 do CPC/1973, pois esses dispositivos legais não 

foram analisados pela instância de origem, sendo certo que a parte não opôs Embargos de 

Declaração visando a provocar a manifestação do Tribunal a quo acerca de tal artigo. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF; b) o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da 

Medida Cautelar na ADI 4.389/SP, firmou posicionamento de que se sujeitam ao recolhimento 

do ICMS as operações de industrialização por encomenda de embalagens destinadas à 

integração ou utilização direta em processo subsequente de industrialização ou de posterior 

circulação de mercadoria. Seguindo a orientação do STF, ambas as Turmas integrantes da 

Primeira Seção reformularam o entendimento exarado no Recurso Repetitivo 1.092.206/SP 

para adequá-lo ao que ficou consolidado no julgamento da referida ADI.

Esclareço que a perda de objeto da ADI 4.389/SP se deu em virtude de 

modificação substancial no dispositivo impugnado (arts. 1º, caput e §2º, da Lei Complementar 
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116/2003 e do subitem 13.05 da lista de serviços anexa), não alterando o entendimento 

proferido na Medida Cautelar. Transcrevo trecho da decisão da Suprema Corte (ADI 

4389/DF, Relator(a): Min. Roberto Barroso, julgado em 6.2.2018, publicado em processo 

eletrônico DJe-024 DIVULG 8/2/2018 PUBLIC 9/2/2018):

Na ADI 4413, na qual se impugna o mesmo dispositivo de lei ora 
analisado, porém com abrangência maior no pedido, a PGR se manifestou 
recentemente sobre a alteração da redação do subitem 13.05 da lista anexa à LC 
nº 116/2003, pela LC nº 157/2016, de 29 de dezembro de 2016. O referido subitem 
passou a viger da seguinte forma:

    “13.05 Composição gráfica, inclusive confecção de impressos 
gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto 
se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda 
que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 
posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, 
embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.” 

Assim, opinou pela extinção daquela ação por perda de objeto, 
tendo em vista a modificação substancial do dispositivo impugnado, bem como 
pelo fato de a alteração legislativa ter conferido interpretação no mesmo sentido 
pleiteado, qual seja a incidência somente de ICMS quando os serviços 
especificados forem destinados à posterior operação de comercialização ou 
industrialização, concluindo pela carência de interesse processual da Requerente. 
Registre-se que a LC nº 157/2016, no que se refere ao subitem 13.05, 
coadunou com o entendimento do Plenário quando do julgamento da 
medida cautelar.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STF, modulação dos efeitos de 

decisões proferidas em controle de constitucionalidade de leis e de atos normativos não 

alcança demandas ajuizadas antes da prolação das referidas decisões.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL (ICMS). PRELIMINAR. 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. PRESENÇA DE RELAÇÃO LÓGICA ENTRE 
OS FINS INSTITUCIONAIS DAS REQUERENTES E A QUESTÃO DE 
FUNDO VERSADA NOS AUTOS. PROTOCOLO ICMS Nº 21/2011. ATO 
NORMATIVO DOTADO DE GENERALIDADE, ABSTRAÇÃO E 
AUTONOMIA. MÉRITO. COBRANÇA NAS OPERAÇÕES 
INTERESTADUAIS PELO ESTADO DE DESTINO NAS HIPÓTESES EM 
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QUE OS CONSUMIDORES FINAIS NÃO SE AFIGUREM COMO 
CONTRIBUINTES DO TRIBUTO. INCONSTITUCIONALIDADE. 
HIPÓTESE DE BITRIBUTAÇÃO (CRFB/88, ART. 155, § 2º, VII, B). 
OFENSA AO PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO (CRFB/88, ART. 150, IV). 
ULTRAJE À LIBERDADE DE TRÁFEGO DE BENS E PESSOAS (CRFB/88, 
ART. 150, V). VEDAÇÃO À COGNOMINADA GUERRA FISCAL 
(CRFB/88, ART. 155, § 2º, VI). AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS A PARTIR DO DEFERIMENTO DA CONCESSÃO DA 
MEDIDA LIMINAR, RESSALVADAS AS AÇÕES JÁ AJUIZADAS. (…) 15. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada PROCEDENTE. Modulação dos 
efeitos a partir do deferimento da concessão da medida liminar, ressalvadas as 
ações já ajuizadas.” (ADI 4.628, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJede 
24/11/2014)

É patente que o argumento suscitado pela embargante não diz respeito aos 

vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 

apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão 

de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, 

mas não à sua alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Dessa forma, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não constituem 

instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário. 

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
OBSTÁCULO DE ADMISSIBILIDADE POR FORÇA DOS TEMAS 339 E 
660/STF. VÍCIO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO REJEITADO. 

1. Não padece de nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do 
Novo Código de Processo Civil o acórdão que nega seguimento ao recurso 
extraordinário com suporte na Jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal e reconhecida nos Temas 339, 181, 660 e 895. 

2. Os aclaratórios não se prestam à rediscussão das questões já 
enfrentadas e que tenham núcleo próprio de fundamentação. 

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos 
EDcl no AgInt no REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Corte Especial, DJe 28.11.2018)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
03/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
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JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não 
são destinados à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, 
nem ao acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos 
ainda, à rediscussão de questão já resolvida. Precedentes. 

2. A análise das razões recursais revela a pretensão da parte em 
alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal. 

3. Tendo em vista que tanto o acórdão proferido no agravo interno 
quanto os acórdãos proferidos nos embargos de declaração anteriores já haviam 
se manifestado de forma clara e fundamentada sobre as questões acerca das 
quais a embargante alega omissão, é de se reconhecer o manifesto propósito 
protelatório dos presentes aclaratórios a atrair a incidência da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º do CPC/2015, fixada, na hipótese, em 1% sobre o valor atualizado 
da causa. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. SÚMULA 168/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno 
interposto por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a embargante 
não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de dissídio atual entre 
órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como paradigma foi 
proferido há mais de 15 (quinze) anos; b) é assente no STJ que a admissibilidade 
dos Embargos de Divergência pressupõe a demonstração da existência de 
divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos fracionários. 

2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a) "não 
obstante o precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado por essa 
Eg. Corte Superior, mostrando-se único relativo ao tema em discussão, ou seja, 
não há outro proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, a não ser o que se 
impugnou por meio do competente Embargos de Divergência"; b) não houve 
menção ao fato de que "o entendimento exposto no aresto antigo estaria superado 
pela Corte, a ensejar a rejeição do apelo por eventual ausência de divergência 
atual"; c) quanto à aplicação da multa veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, 
uma vez que "(...) mencionada penalidade há de ser aplicada por meio de decisão 
fundamentada". 

3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito 
aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 

4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
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demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos 
fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 
1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt nos EREsp 1.615.620/SC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 25.10.2018; AgInt nos EREsp 
461.765/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt 
nos EREsp 1.289.629/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 
18.11.2016. 

5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
existência de dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o 
julgado invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos. 

6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no acórdão 
embargado a compreensão do STJ de que "na legislação tributária, prevalece a 
regra do regime de competência, de modo que as despesas devem ser deduzidas 
no lucro real do período-base competente, ou seja, quando jurídica ou 
economicamente se tornarem devidas" (REsp 1.313.879/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 8.3.2013). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.326.424/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.2.2019. Incidência da Súmula 168/STJ. 

7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com 
fundamento no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se 
reveste de nítido caráter de rediscussão da questão, não havendo omissão a ser 
sanada. 

8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte 
Especial, DJe 28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018. 

9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização 
da jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um recurso a mais, nem 
se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter 
ocorrido no julgamento anterior. Precedentes: AgInt nos EAREsp 739.752/SP, 
Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. 
Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 30.8.2017. 

10. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.203.375/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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REJEITADOS. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - Não configurada a omissão em torno do art. 20 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, porquanto a fundamentação do 
julgado embargado espelha que, para a análise da pretensão, foram considerados 
dados concretos, observadas as consequências práticas da decisão, bem como os 
princípios envolvidos - dignidade da pessoa humana, tratamento isonômico, 
garantia dos direitos sociais e legalidade - foram devidamente ponderados. 

III - Ausente omissão quanto à fonte de custeio, tendo a questão 
sido enfrentada no voto condutor do julgado. 

IV - Não há obscuridade na utilização dos conceitos de deficiência 
e incapacidade, uma vez que houve o reconhecimento do direito ao adicional 
apontado apenas aos aposentados inválidos e que necessitam de auxílio 
permanente de terceira pessoa, independentemente da modalidade de 
aposentadoria; restando claro, portanto, que tal adicional não foi estendido ao 
deficiente que possua capacidade laborativa e não necessite ajuda de terceiro. 

V - Não tendo sido objeto do recurso a extensão do adicional a 
outros benefícios previdenciários ou assistenciais e em razão dos limites impostos 
ao julgamento pelo acórdão proferido pelo tribunal de origem, não restou 
demonstrada nenhuma contradição a ensejar a integração do julgado, porquanto a 
fundamentação adotada no venerando acórdão é clara e suficiente para respaldar 
a conclusão alcançada. 

VI - O adicional em foco não foi estendido automaticamente a 
todos os aposentados do RGPS, mas, tão somente, àqueles que, após 
requerimento administrativo e regular perícia médica, demonstrarem invalidez e 
necessidade de ajuda permanente de terceira pessoa. 

VII - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015. 

VIII - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
1.648.305/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 17.12.2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC/73. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC/73, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. 

2. Não houve descumprimento da decisão proferida pelo Ministro 
Humberto Martins no bojo do REsp nº 1.368.192/RJ, uma vez que a medida 
cautelar determinada pelo juízo de piso teve como fundamento o montante do 
dano ao erário deduzido pelo Ministério Público Estadual e em face do qual a 
parte ora embargante pode ser solidariamente condenada. 

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na Rcl 16.514/RJ, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 19.6.2018) 

Documento: 1880929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2019 Página  10 de 4



 
 

 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que sua reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2017/0179600-5 REsp 1.686.771 / SP

Números Origem:  00053904920108260438  201500000005148  4380120100053903  53904920108260438  
640/2010  6402010  703/2011  7032011

PAUTA: 22/10/2019 JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA 

ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CANTA CLARO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS E SERVIÇOS 
GRÁFICOS LTDA 

ADVOGADO : CACILDO BAPTISTA PALHARES E OUTRO(S) - SP102258 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO ROBERTO BOROWSKI E OUTRO(S) - SP123352 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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